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Processo Administrativo nº 02.7.006/2023-CPL/PMA 
Inexigibilidade nº 006-2023-PMA 
 

ASSUNTO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de licença de uso de sistema de 

informática para a gestão pública, nos módulos: orçamento público e contabilidade pública (GERAÇÃO DO 

E-CONTAS TCM/PA) Com  transparência pública de dados prevista pela Lei Complementar n°  131/2009 

(LEI DA TRANPARÊNCIA) e Lei n° 12.527/2011 (LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO) e gestor de notas 

fiscais atendendo a IN TCM/PA n° 11/2021 (DISPONIBILIZAR NOTA FISCAL, NOTA FISCAL 

ELETRÔNICA OU CHAVE DE ACESSO CUJOS DESTINATARIOS SÃO ÓRGÃOS E ENTIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA), PARA CÂMARA MUNICIPAL DE ALENQUER/PA, CONFORME 

ART. 4° DA IN 04-2022 DO TCM-PA, INCLUINDO ACESSO EM AMBIENTE REMOTO, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS 

DE ALENQUER/PA E CÂMARA MUNICIPAL.. 

 

EMENTA:1. Analise do procedimento licitatório. 2. Parecer 
norteador destinado ao Poder Executivo. 3. Contratação 4. A 
Assessoria Jurídica manifesta pelo atendimento dos requisitos 
constantes na Lei n.º 8.666/93. 

 

I- RELATÓRIO 

 Trata-se de consulta encaminhada pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitação, Sr. Erivaldo 

Rodrigues de Sousa, para análise e emissão de parecer jurídico concernente ao procedimento administrativo na 

modalidade INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 006-2023-PMA, cujo objeto é a Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de licença de uso de sistema de informática para a gestão pública, nos módulos: 

orçamento público e contabilidade pública (GERAÇÃO DO E-CONTAS TCM/PA) Com  transparência pública de 

dados prevista pela Lei Complementar n°  131/2009 (LEI DA TRANPARÊNCIA) e Lei n° 12.527/2011 (LEI DE 

ACESSO A INFORMAÇÃO) e gestor de notas fiscais atendendo a IN TCM/PA n° 11/2021 (DISPONIBILIZAR 

NOTA FISCAL, NOTA FISCAL ELETRÔNICA OU CHAVE DE ACESSO CUJOS DESTINATARIOS SÃO 

ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA), PARA CÂMARA MUNICIPAL DE 

ALENQUER/PA, CONFORME ART. 4° DA IN 04-2022 DO TCM-PA, INCLUINDO ACESSO EM AMBIENTE 

REMOTO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 

FINANÇAS DE ALENQUER/PA E CÂMARA MUNICIPAL. 

 



 
PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	ALENQUER	–	PARÁ	

CNPJ:	04.838.793/0001‐73	
ASSESSORIA	JURÍDICA	

 

Praça Eloy Simões, n° 751 – Centro – CEP 68.200-000 Alenquer - Pará 

 Consta nos presentes autos: solicitação de abertura de processo; proposta; Projeto Básico de Contratação; 

Justificativa; documentos da empresa ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE INFORMÁTICA 

LTDA; pedido de solicitação de despesa para execução do objeto deste processo administrativo, bem como 

despacho exarado pelo departamento contábil, o qual apresenta manifestação favorável quanto à adequação na 

programação orçamentária Exercício 2023; além do termo de autorização de despesa; Ato de designação da 

Comissão Permanente de Licitação; autuação do processo administrativo; minuta do contrato e despacho de 

encaminhamento dos autos à Assessoria Jurídica para análise e parecer. 

 

 É o relatório. 

II- PARECER 

II.I- DA ANÁLISE JURÍDICA 

 Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica 

ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, 

econômico-financeiros e quanto à outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e 

discricionariedade da Administração.  

 

 A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à 

área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração, em atendimento à recomendação da 

Consultoria-Geral da União, por meio das Boas Práticas Consultivas – BCP nº 07, qual seja: 

 

O Órgão Consultivo não deve emitir manifestações conclusivas sobre temas não jurídicos, 

tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, sem prejuízo 

da possibilidade de emitir opinião ou fazer recomendações sobre tais questões, apontando 

tratar-se de juízo discricionário, se aplicável. Ademais, caso adentre em questão jurídica 

que possa ter reflexo significativo em aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual a 

situação jurídica existente que autoriza sua manifestação naquele ponto. 

 

 Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas ora perquiridas. 

 

II.II- DA FUNDAMENTAÇÃO 

II.1- DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
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 Inicialmente, cumpre referir que a licitação é um procedimento administrativo formal que tem como escopo 

proporcionar à Administração Pública uma aquisição, uma alienação, uma concessão ou uma prestação de serviços 

da forma mais vantajosa possível, respeitando-se os princípios constitucionais da legalidade, isonomia, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

 

 Segundo a lição do eminente professor José Cretella Júnior (CRETELLA JÚNIOR. José. Licitações e 

Contratos do Estado), o processo administrativo assim pode ser definido: 

 

Licitação, no Direito Público brasileiro atual, a partir de 1967, tem o sentido preciso e 

técnico de procedimento administrativo preliminar complexo, a que recorre a 

Administração quando, desejando celebrar contrato com o particular, referente a compras, 

vendas, obras, trabalhos ou serviços, seleciona, entre várias propostas, a que melhor 

atende ao interesse público, baseando-se para tanto em critério objetivo, fixado de 

antemão, em edital, a que se deu ampla publicidade. 

 

 A licitação, portanto, visa a garantir a moralidade dos atos administrativos e dos procedimentos da 

Administração Pública, bem como a valorização da livre iniciativa pela igualdade no oferecimento da oportunidade 

de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público. 

 

 Desta forma, o ordenamento jurídico brasileiro consagrou o processo licitatório como a regra para a 

contratação das referidas modalidades de negócios jurídicos junto aos particulares. Assim, é de se concluir que, em 

se tratando de contrato administrativo, a inexigibilidade deve ser a exceção, ocorrendo apenas nos restritos casos 

autorizados pela lei.  

 

 A Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios Gerais da Atividade Econômica, 

notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de serviços públicos à realização de prévio procedimento 

licitatório.  

 

 Desta forma, a própria Carta Magna, em capítulo destinado à Administração Pública, no artigo 37, inciso 

XXI da Constituição Federal, impôs como regra a obrigatoriedade de licitar. 

 

Artigo 37: (...) 
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XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e 

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure 

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 

obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (grifamos) 

 

 Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 

1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

  

 Nos termos do artigo 3º da citada Lei, licitação é o procedimento administrativo que visa selecionar a 

proposta mais vantajosa à Administração, e, nos termos do artigo 2º, licitar é a regra. 

 

 Porém, como toda regra possui sua exceção, a presente Lei Federal também estabelece diferenciações e 

hipóteses em que a licitação será dispensada, dispensável ou inexigível, conforme exceções abaixo: 

 

Artigo 17 - licitação dispensada (a lei declarou-a como tal; não se faz licitação); 

Artigo 24 - licitação dispensável (a Administração pode dispensar se assim lhe convier); 

Artigo 25 - licitação inexigível (quando houver inviabilidade de competição). 

 

 Os órgãos da Administração Pública são submetidos aos critérios da Lei n°. 8.666/93, portanto são 

obrigados a realizarem procedimentos licitatórios para contratação de bens e serviços. Porém a própria lei de 

Licitações, em seus arts. 24 e 25, traz a possibilidade de contratação direta, sem licitação, conforme exposto acima. 

 

 O caso em pauta versa sobre o fornecimento de informática. Para tanto, a Administração Pública deve 

enquadrá-la na legislação para celebrar o contrato. 

 

 Por se tratar de atividade notoriamente técnica, a Lei nº 8.666/93 permite a inexigibilidade de licitação, 

possibilitando a contratação direta. Passemos, então, à análise específica do seu art. 25, inciso II, in verbis: 

 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 

(...) 



 
PREFEITURA	MUNICIPAL	DE	ALENQUER	–	PARÁ	

CNPJ:	04.838.793/0001‐73	
ASSESSORIA	JURÍDICA	

 

Praça Eloy Simões, n° 751 – Centro – CEP 68.200-000 Alenquer - Pará 

 

II – para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza 

singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a 

inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação; 

 

 O referido dispositivo faz referência ao artigo 13, da Lei nº 8.666/93, que arrola os serviços técnicos 

abarcados pela inexigibilidade de licitação, quais sejam, estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou 

executivos; pareceres pericias e avaliações em geral; assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; patrocínio ou defesa de causas 

judiciais ou administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; e restauração de obras de arte e bens de 

valor histórico. 

 

No caso em análise, destaca-se que a empresa ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE 

INFORMÁTICA LTDA, mostrou que sua prestação de serviço é a mais viável para atender a Prefeitura Municipal 

de Alenquer, do seu quadro de profissionais no bom desempenho de suas atividades junto a outros Municípios, 

além da sua disponibilidade e conhecimento dos problemas existentes na municipalidade. 

  

III- CONCLUSÃO 

 Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma estritamente jurídico, não lhe 

competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da Administração, nem analisar 

aspectos de natureza eminentemente técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente 

opinativo, não vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

  

 EX POSITIS, com espeque nos fundamentos de fato e de direito articulados ao norte, e para que aspectos 

de mero formalismo não se sobreponham a questões de fundo, esta Assessoria Jurídica OPINA 

FAVORAVELMENTE À LEGALIDADE DA CONTRAÇÃO, com fulcro no art. 25, II c/c o art. 13, inciso III da 

Lei 8.666/93, a empresa de notória especialidade ASP AUTOMAÇÃO SERVIÇOS E PRODUTOS DE 

INFORMÁTICA LTDA, por inexigibilidade de licitação. 

 

 Destarte, recomendamos que os presentes autos sejam encaminhados ao Controle Interno da Prefeitura 

Municipal de Alenquer - PA, para análise final do trâmite processual. 
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 É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

 Retornem-se os autos a Comissão Permanente de Licitação para as providências cabíveis. 

 

 Alenquer/PA, 10 de janeiro de 2023. 

 

 

 

Bruno Pinheiro de Moraes 
Oab/Pa n° 24.247 
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